
O interesse pÃºblico da criaÃ§Ã£o artÃ­stica
24-Jun-2009

Concordando
no essencial com a proposta de programa do Bloco de Esquerda no que
diz respeito Ã s polÃ­ticas culturais, consideramos que a sua actual
formulaÃ§Ã£o nÃ£o clarifica suficientemente o interesse pÃºblico da
criaÃ§Ã£o artÃ­stica.

Contributo de Nuno Serra e Pedro
Rodrigues



ComentÃ¡rio

Ã  proposta de programa eleitoral do Bloco de Esquerda (CapÃ­tulo 7 -

Abrir a sociedade de informaÃ§Ã£o e da cultura):






Concordando

no essencial com a proposta de programa do Bloco de Esquerda no que

diz respeito Ã s polÃ­ticas culturais, consideramos que a sua actual

formulaÃ§Ã£o nÃ£o clarifica suficientemente o interesse pÃºblico da

criaÃ§Ã£o artÃ­stica. Nem do ponto de vista da sua produÃ§Ã£o -

enquanto garante e manifestaÃ§Ã£o por excelÃªncia da liberdade de

expressÃ£o dos indivÃ­duos mas tambÃ©m do patrimÃ³nio imaterial da

sociedade - nem do ponto de vista da sua recepÃ§Ã£o por parte dos

pÃºblicos - enquanto factor de enriquecimento cultural, com

consequÃªncias no grau de literacia, de cosmopolitismo e de humanismo

dos indivÃ­duos.






Contributo de Nuno Serra e Pedro

Rodrigues 






Encontramos

com frequÃªncia potenciais contradiÃ§Ãµes entre as afirmaÃ§Ãµes de

princÃ­pio (que subscrevemos na Ã­ntegra) e as medidas prÃ¡ticas

preconizadas, umas vezes demasiado ambÃ­guas, outras com tendÃªncia

para submeter a criaÃ§Ã£o artÃ­stica a lÃ³gicas instrumentais que a

ela sÃ£o alheias - o turismo, a valorizaÃ§Ã£o do patrimÃ³nio

histÃ³rico, a rentabilizaÃ§Ã£o dos equipamentos e dos investimentos

pÃºblicos.






Consideramos

assim que capacitar a cultura enquanto realidade sistÃ©mica,

conferindo-lhe um sentido estruturado e estruturante e uma

materialidade concreta e delimitada em termos de polÃ­tica pÃºblica,

deverÃ¡ constituir uma das ideias fortes e centrais do programa do

Bloco para o sector. Trata-se, no fundo, de equacionar a adequada

relaÃ§Ã£o entre cultura e territÃ³rio, fundada no princÃ­pio do

direito ao acesso a bens culturais e assente num sistema de recursos,

equipamentos, estruturas e projectos, que assume um conceito de rede

que nÃ£o se restringe a lÃ³gicas de interacÃ§Ã£o relativamente

efÃ©mera entre estruturas e agentes, nem se subsume no conceito de
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"turismo cultural".






Ambiguidades

que subsistem






Apesar

de se afirmar que as redes nÃ£o podem ser "fins em si mesmo" e de

se defender "um mÃ­nimo de estabilidade" para os pÃ³los em que

elas devem assentar, alertando-se para a sua potencial perversidade,

a proposta de programa nÃ£o especifica as formas defendidas para

reforÃ§ar tais pÃ³los, sejam eles equipamentos fÃ­sicos, sejam

estruturas de criaÃ§Ã£o espalhadas

pelo paÃ­s. MantÃ©m-se uma crenÃ§a exagerada no efeito

descentralizador do conceito de rede (muito Ã  semelhanÃ§a do que tem

sido o discurso dos governos do bloco central, quer em Portugal, quer

Ã  escala europeia), sem acautelar as condiÃ§Ãµes em que as zonas

mais fragilizadas podem efectivamente participar neste modelo. A

defesa de "apoios Ã  itinerÃ¢ncia e Ã  descentralizaÃ§Ã£o", por

exemplo, seria com vantagem substituÃ­da

pela defesa de orÃ§amentos condignos para os teatros e centros de

arte que existem do paÃ­s, dotando-os de condiÃ§Ãµes para que cumpram

a sua missÃ£o de serviÃ§o pÃºblico de forma autÃ³noma, responsÃ¡vel e

responsabilizÃ¡vel. As redes (e a poupanÃ§a de custos que permitem -

porque Ã© essencialmente para isso que servem) devem ser encaradas

como forma de melhorar e complementar um bom funcionamento e nunca

como mecanismos para disfarÃ§ar - perpetuando-as - fragilidades

crÃ³nicas.






Por

outro lado, o leque de entidades que se supÃµe deverem integrar o

domÃ­nio alargado das redes defendido no programa Ã© muito poroso e

abrangente, ao atender de modo pouco significativo Ã  necessidade de

adequar a natureza das entidades Ã s finalidades de uma polÃ­tica

estruturada e coesa de apoio Ã s iniciativas culturais (o que Ã©, por

exemplo, o terceiro sector em termos culturais - o que Ã© que ele

integra?). Esta amplitude e indefiniÃ§Ã£o pode contribuir

perigosamente para a assumpÃ§Ã£o de um conceito excessivamente difuso

de redes, que pouco favorece o objectivo da sua organizaÃ§Ã£o

sistÃ©mica, estruturada e claramente definida.






O

reforÃ§o do investimento pÃºblico na criaÃ§Ã£o artÃ­stica estÃ¡ bem

defendido na proposta de programa, mas serÃ¡ necessÃ¡ria uma

alteraÃ§Ã£o substancial nos critÃ©rios e no modelo de financiamento

directo da criaÃ§Ã£o artÃ­stica, que o texto enuncia sem concretizar.

Tal reforÃ§o - defendemos - sÃ³ serÃ¡ eficaz se for acompanhado

de uma clarificaÃ§Ã£o dos fins a que se destina o investimento:

separando apoios Ã  criaÃ§Ã£o artÃ­stica de apoios Ã  programaÃ§Ã£o

(princÃ­pio programÃ¡tico do actual governo objectivamente

desrespeitado),

bem como distinguindo categorias de beneficiÃ¡rios - estruturas de

criaÃ§Ã£o artÃ­stica consolidadas e com potencialidades comprovadas,

estruturas em fase de consolidaÃ§Ã£o, artistas individuais e novos
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criadores. Todos eles tÃªm um papel especÃ­fico a desempenhar no

sistema artÃ­stico nacional, mas tÃªm responsabilidades, encargos e

necessidades diferenciados. Devem, por isso, ser objecto de

diferentes tipos de contratualizaÃ§Ã£o com o Estado e sujeitos a

diferentes tipos de avaliaÃ§Ã£o, que tenham em conta as

especificidades (de Ã¡rea artÃ­stica, de dimensÃ£o, de ambiÃ§Ã£o, de

localizaÃ§Ã£o geogrÃ¡fica) de cada caso

particular.






De

igual modo,

a necessÃ¡ria revisÃ£o da legislaÃ§Ã£o laboral no sector artÃ­stico e

em Ã¡reas afins verÃ¡ confirmada a sua ineficÃ¡cia caso nÃ£o seja

precedida de uma intervenÃ§Ã£o estatal no mercado "empregador",

onde predominam entidades sem fins lucrativos e em regime de mera

sobrevivÃªncia. O reforÃ§o das estruturas de criaÃ§Ã£o (garante da

estabilidade do "mercado laboral" neste sector de actividade)

afigura-se uma vez mais como indispensÃ¡vel nÃ£o sÃ³ para a

prossecuÃ§Ã£o

dos objectivos de serviÃ§o pÃºblico que devem nortear uma polÃ­tica

de esquerda para a cultura, como para a prÃ³pria garantia dos

legÃ­timos direitos dos profissionais da criaÃ§Ã£o artÃ­stica. No

actual panorama da criaÃ§Ã£o artÃ­stica independente financiada pelo

Estado, nÃ£o Ã© possÃ­vel defender trabalhadores sem defender os

empregadores.






A

instrumentalizaÃ§Ã£o da criaÃ§Ã£o artÃ­stica






Compreende-se

e elogia-se o reconhecimento dos efeitos benÃ©ficos da criaÃ§Ã£o

artÃ­stica noutras Ã¡reas, como o turismo. Poder-se-ia atÃ© ir mais

longe, reflectindo sobre os estudos que evidenciam o impacto

econÃ³mico das "indÃºstrias criativas". Julgamos, no entanto, nÃ£o

ser este o objectivo de uma polÃ­tica cultural e que nÃ£o deve ser

essa a preocupaÃ§Ã£o do MinistÃ©rio da Cultura ao definir as suas

prioridades - serÃ¡, talvez, a do MinistÃ©rio da Economia. AliÃ¡s,

todas as propostas que possam legitimar processos de "diluiÃ§Ã£o"

da cultura no conjunto das polÃ­ticas pÃºblicas, mesmo as propostas

bem intencionadas, correm seriamente o risco de perpetuar, e atÃ©

agravar, a irrelevÃ¢ncia a que o sector tem sido sistemÃ¡tica e

dramaticamente sujeito nos Ãºltimos anos.






Neste

sentido, "fomentar a descoberta de novos temas culturais ou de

objectos pouco explorados no mercado turÃ­stico" constitui uma

clara instrumentalizaÃ§Ã£o da criaÃ§Ã£o artÃ­stica - fomentar uns

temas significa desvalorizar outros - e Ã© aliÃ¡s contraditÃ³rio

com o princÃ­pio, correctamente enunciado no programa, de que a

criaÃ§Ã£o cultural "deve prosseguir fins que lhe sÃ£o intrÃ­nsecos".
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Do

mesmo modo, nÃ£o se percebe a tÃ³nica colocada na dimensÃ£o festiva e

nas "artes de rua" ou na "arte pÃºblica" como estratÃ©gia de

valorizaÃ§Ã£o dos "sÃ­tios culturais e patrimoniais". A que

propÃ³sito? PorquÃª a festa? PorquÃª artes de rua? PorquÃª, sequer,

artes performativas associadas ao patrimÃ³nio? Do mesmo passo,

desacredita-se a capacidade de atracÃ§Ã£o dos sÃ­tios patrimoniais

enquanto tal e reduz-se a criaÃ§Ã£o artÃ­stica ao papel de mera

animaÃ§Ã£o cultural. Ã‰ claro que jÃ¡ todos nÃ³s assistimos a

concertos memorÃ¡veis em castelos medievais e a magnÃ­ficas peÃ§as de

teatro em edifÃ­cios pombalinos e a exposiÃ§Ãµes muito bem

enquadradas em conventos quinhentistas. Mas tambÃ©m todos nÃ³s jÃ¡

assistimos a grandes barbaridades, pseudo-artÃ­sticas e

pseudo-histÃ³ricas, nos mais belos sÃ­tios patrimoniais deste paÃ­s.

Se calhar, atÃ© levaram muita gente a conhecer tais sÃ­tios e

mantiveram-nos animados. Mas Ã© isso que se quer da arte? TambÃ©m o

patrimÃ³nio tem um valor intrÃ­nseco, que deve ser valorizado e

dignificado. Cabe a uma polÃ­tica de esquerda recusar abertamente a

dicotomia inventada pela direita, que pretende opor patrimÃ³nio

histÃ³rico Ã  criaÃ§Ã£o artÃ­stica contemporÃ¢nea. Ambos tÃªm

necessariamente que co-existir e ser dignamente financiados, sem que

seja obrigatÃ³rio (nem proibido) fazer teatro nas ruÃ­nas nem colocar

estÃ¡tuas num espectÃ¡culo de danÃ§a.






TambÃ©m

nÃ£o se entende a desproporcionada preocupaÃ§Ã£o com a criaÃ§Ã£o de

"novos profissionalismos", nomeadamente na intermediaÃ§Ã£o e na

mediaÃ§Ã£o cultural. A distÃ¢ncia que separa as criaÃ§Ãµes artÃ­sticas

(e os seus autores) dos seus pÃºblicos (de todos os pÃºblicos) tem

sido artificialmente empolada por preconceitos que se reproduzem

continuamente - na escola, na comunicaÃ§Ã£o social, nos discursos

polÃ­ticos. Existe hoje, de facto, um nÃºmero razoÃ¡vel de jovens

formados em animaÃ§Ã£o cultural, vÃ­timas de uma proliferaÃ§Ã£o nÃ£o

pensada de cursos universitÃ¡rios nesta Ã¡rea. Confrontam-se com

sÃ©rias dificuldades quanto Ã  sua inserÃ§Ã£o no mercado

profissional, precisamente porque este Ã© deficitÃ¡rio e porque a sua

formaÃ§Ã£o Ã© desadequada. Acabam na maior parte das vezes por

trabalhar no sector da assistÃªncia social (para o qual, aliÃ¡s,

estarÃ£o melhor apetrechados), saindo portanto do Ã¢mbito da

discussÃ£o sobre polÃ­tica cultural. Mais importante do que criar

estas carreiras, acreditamos, Ã© articular com o MinistÃ©rio da

EducaÃ§Ã£o e com o MinistÃ©rio do Ensino Superior a criaÃ§Ã£o e a

consolidaÃ§Ã£o de cursos nos diferentes graus de ensino (do

secundÃ¡rio ao superior) em Ã¡reas claramente deficitÃ¡rias em

Portugal: para alÃ©m das Ã¡reas artÃ­sticas propriamente ditas, as

Ã¡reas que a ela estÃ£o directamente associadas - tÃ©cnica de

palco, cenografia, produÃ§Ã£o e gestÃ£o cultural, entre outras.






AdministraÃ§Ã£o

central e autarquias






O

programa pretende (e bem) ser o mesmo para as duas eleiÃ§Ãµes que se

avizinham - autÃ¡rquicas e legislativas. A polÃ­tica cultural Ã© um

dos domÃ­nios onde mais urgente Ã© a articulaÃ§Ã£o entre os dois
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nÃ­veis de governaÃ§Ã£o e isso nÃ£o Ã© claro na actual formulaÃ§Ã£o

do documento.






A

proposta de

celebraÃ§Ã£o

de contratos-programa entre Governo e autarquias para enquadrar a

actividade das estruturas de criaÃ§Ã£o (sobretudo as que estÃ£o

sediadas fora de Lisboa) e o funcionamento dos equipamentos culturais

pÃºblicos nas principais cidades mÃ©dias do paÃ­s parece-nos um

exemplo claro dessa articulaÃ§Ã£o. Deve atribuir-se

ao MinistÃ©rio da Cultura uma dotaÃ§Ã£o orÃ§amental especÃ­fica para

este tipo de intervenÃ§Ã£o, capaz de dar resposta ao papel

estruturante e organizador do territÃ³rio que se atribui a tais

contratos.






Do

mesmo modo, serÃ¡ importante definir e criar mecanismos locais de

acompanhamento das polÃ­ticas autÃ¡rquicas em matÃ©ria cultural, que

incluam e estimulem a participaÃ§Ã£o dos agentes das diferentes Ã¡reas

e intervenham no desenho dos protocolos a celebrar entre o poder

local e a AdministraÃ§Ã£o Central.






Notas






Deixamos,

finalmente, duas sugestÃµes de pormenor que pretendem contribuir para

a clarificaÃ§Ã£o do sentido do texto:





	
 - 

	



	Na

	primeira frase (pÃ¡g. 121), sugerimos: "As polÃ­ticas de igualdade

	para a cultura assentam em princÃ­pios fortes de democracia,

	liberdade e consolidaÃ§Ã£o

	do direito universal de acesso Ã  arte e aos bens culturais";

	

	

	
 - 

	



	No

	primeiro tÃ³pico de propostas (pÃ¡g. 126), em relaÃ§Ã£o Ã 

	consagraÃ§Ã£o de 1% do OGE, sugerimos que se substitua "Ã  fileira

	da cultura" por "ao

	MinistÃ©rio da Cultura".

	Exemplos recentes de argumentaÃ§Ã£o do actual Ministro, que procurou
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	justificar os cortes no seu MinistÃ©rio com uma suposta

	"transversalidade" do financiamento pÃºblico ao sector,

	recomendam que sejamos claros nesta matÃ©ria e que nÃ£o deixemos

	portas abertas para a desresponsabilizaÃ§Ã£o das entidades que tÃªm

	a obrigaÃ§Ã£o de dirigir as polÃ­ticas culturais.

	

	






Nuno

Serra e Pedro Rodrigues






{easycomments}
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